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1. A Autora 

 

Miriam Dolhnikoff é atualmente uma das historiadoras mais atuantes no campo 

das pesquisas sobre o Oitocentos, direcionando sua produção em torno de temas sobre o 

Brasil Império como organização institucional do Estado, representação política, entre outros 

aspectos da história do Brasil voltados para a política nacional e o processo de organização do 

Estado Nacional. Também possui análises sobre elites regionais, atuação dos partidos e o 

processo eleitoral no período. Professora do Departamento de História na Universidade de 

São Paulo (USP) e pesquisadora do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento, graduou-se 

no ano de 1986 em História pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, concluiu o 

Mestrado em História Econômica pela Universidade de São Paulo em 1993 e no ano 2000 

finalizou o Doutorado na mesma universidade e programa.  

É autora de importantes obras, como: O Pacto Imperial: origens do federalismo 

no Brasil, lançado em 2005; José Bonifácio, de 2012; e, em coautoria com Flávio Campos, o 

livro Atlas de História do Brasil, de 2002. Além desses, tem várias colaborações com artigos 

em coletâneas sobre o Brasil Império, como o texto Elites Regionais e a construção do Estado 

nacional, publicado na importante coletânea Brasil – Formação do Estado e da Nação 

                                                           
1 Resenha submetida à avaliação em agosto de 2018 e aprovado para publicação em janeiro de 2019. 
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(2003), e São Paulo na Independência, na coletânea Independência: História e Historiografia 

(2005), ambas organizadas por István Jancsó. Oferecendo uma formatação mais didática em 

História do Brasil Império (2017), Dolhnikoff mergulha mais uma vez no universo do Brasil 

oitocentista, buscando, através de temas conhecidos sobre o período, agregar seu olhar 

experiente e sua análise apurada. 

 

2. A Coleção História na Universidade 

 

A obra História do Brasil Império é parte integrante da coleção História na 

Universidade da editora Contexto, que tem por objetivo oferecer discussões historiográficas 

realizadas por grandes pesquisadores em um formato didático. A coleção conta com 8 (oito) 

obras: História Antiga, por Norberto Luiz Guarinello; História da África, por José Rivair 

Macedo; História da América Latina, por Maria Lígia Prado e Gabriela Pellegrino; História 

do Brasil Colônia, por Laima Mesgravis; História do Brasil Contemporâneo, por Carlos Fico; 

História do Brasil República, por Marcos Napolitano, História Moderna, por Paulo Miceli e, 

por fim, História do Brasil Império, de Miriam Dolhnikoff, objeto de análise desta resenha. 

A proposta da coleção História na Universidade parte do princípio de trazer para 

a discussão do público geral momentos importantes da História, oferecendo formatação 

próxima dos livros didáticos, sem perder a objetividade e credibilidade das obras 

historiográficas. Com linguagem acessível, abrindo mão da configuração típica da produção 

historiográfica atual permeada por citações, referências, notas bibliográficas e/ou explicativas 

e por discussões teóricas, a coleção perpassa as análises, não se valendo diretamente desses 

expedientes. Como exemplo aqui eleito para o exercício de análise, História do Brasil 

Império, de Miriam Dolhnikoff, adequa-se bem ao modelo proposto e de forma eficiente, 

debate, analisa e traz novas perspectivas para os temas eleitos pela autora para discutir o 

período imperial brasileiro. 

 

3. A obra 

 

Em História do Brasil Império, a historiadora Miriam Dolhnikoff parte do marco 

cronológico da Independência em 1822, explorando, por meio de uma introdução e mais 8 

(oito) capítulos, 67 anos da história imperial brasileira, elegendo, para tanto, temas caros à 

historiografia sobre o período. Da Independência à República, os capítulos receberam como 
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títulos: “Independência: deixar de ser português e tornar-se brasileiro”; “Uma nova nação, um 

novo Estado”; “Os tumultuados anos da Regência”; “A invenção do Brasil: a vida cultural no 

Império”; “Conflitos e negociação”; “O fim da escravidão”; “A Monarquia e seus vizinhos”; 

“Abaixo a monarquia, viva a República”. Todos os capítulos possuem subtópicos, em que são 

explorados aspectos mais específicos aos temas trabalhados nos capítulos, também compostos 

por boxes, responsáveis por analisar algum tema em destaque e/ou não aprofundado no corpo 

do texto.  

Destaca-se em torno da estrutura dos capítulos a opção pelo não uso de referências 

completas ou notas americanas para citar as fontes utilizadas, o que cria certa dificuldade caso 

algum pesquisador profissional se interesse em localizar as fontes consultadas. Entretanto, 

como a coleção é voltada para um público mais abrangente que inclui estudantes do ensino 

básico e universitários no início da vida acadêmica, é perfeitamente compreensível a ausência 

das indicações das fontes, o que torna, por sua vez, a leitura mais dinâmica. Muito embora 

suas referências estejam ausentes, as fontes são bem exploradas e variadas: de obras literárias, 

jornais, correspondências íntimas e oficiais a iconografias, elas dão base para as discussões 

desenvolvidas na obra, assim como ensejam o cuidado e o minucioso trabalho de pesquisa da 

autora. O livro é completado com uma sessão intitulada “Sugestões de Leitura”, onde 

constam, além de algumas obras utilizadas ao longo dos capítulos, outras referências para 

pesquisas futuras e que comtemplam/exploram os temas abordados ao longo dos capítulos.  

Para ilustrar as discussões dos capítulos, Dolhnikoff traz na introdução da obra, 

como abertura das discussões em torno do tema do livro, o debate sobre o contexto anterior à 

Independência. Discutindo antecedentes da emancipação política brasileira, a autora destaca 

na introdução os diversos projetos de construção do Brasil, as diferenças econômicas 

regionais, além da heterogeneidade social em torno da qual o projeto emancipacionista 

gravitava. Esse processo, segundo Dolhnikoff, não contou com uma posição consensual das 

elites, que estavam envoltas em suas divergências e objetivos variados. No entanto, destaca 

pontos em comum que convergiam em torno do projeto nacional: “a continuidade da 

escravidão, a preservação da economia agrárias voltada prioritariamente para a exportação, a 

manutenção da ordem interna, em uma sociedade profundamente hierarquizada”
2
. Assim, para 

caracterizar a transição do Brasil colônia de Portugal para nação independente, Dolhnikoff 

enfatiza o caráter de uma (em suas palavras) “continuidade relativa”.  

                                                           
2
 DOLHNIKOFF, Miriam. História do Brasil Império. São Paulo: Contexto, 2017. p. 09.  
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A autora destaca ainda, na introdução, conceitos e definições essenciais para a 

análise desenvolvida ao longo dos capítulos. Em primeiro ângulo, aborda a questão do 

liberalismo, seus princípios e doutrinas essencialmente baseados nos modelos norte-

americano e europeu. Tendo como base o liberalismo, cita a questão dos direitos civis, o 

princípio da representação, como foram tratados no Brasil e o que significou naquele 

momento um governo representativo. Fazendo uma contraposição ao conceito de democracia 

na contemporaneidade, Dolhnikoff enfatiza o sentido de “democracia restrita” do período, 

fechando, então, a introdução da obra com a questão sobre a identidade nacional, tão 

importante para a constituição do Estado ao longo do século XIX.  

 

4. Os capítulos 

 

No primeiro capítulo, “Independência: deixar de ser português e tornar-se 

brasileiro”, a autora inicia a argumentação buscando os antecedentes de 1808, a chegada da 

Família Real Portuguesa a então colônia e as medidas que principiaram o processo que 

culminou na Independência. Entre as medidas, enumera o fim do exclusivo comercial, 

tratados com a Inglaterra, a chegada de viajantes de outras nacionalidades, entre outras. 

Dolhnikoff mostra ainda duas razões para a permanência da Corte na América: primeiro, “o 

enraizamento dos interesses de membros da nobreza da burocracia reinol nas terras de além-

mar”
3
; segundo, observa que “havia ainda as motivações de natureza política”

4
.  

Destacando as tensões do outro lado do Atlântico, a autora traça o perfil dos 

embates que culminaram com a Revolução do Porto de 1820, a Reunião das Cortes em 1821 e 

as consequências geradas na então colônia como o questionamento sobre a autonomia do 

reino em terras americanas, a desobediência do Brasil a respeito das determinações das Cortes 

e a união de paulistas, fluminenses e mineiros em defesa de D. Pedro. No tópico “As disputas 

se intensificam”, há a análise do desdobramento dos acontecimentos que culminaram na 

ruptura como a aliança (provisória) de D. Pedro com as elites locais, a participação das elites 

nacionais no processo, a autonomia para os governos locais, as disputas entre José Bonifácio e 

Gonçalves Ledo e a recusa dos brasileiros em jurar a Constituição portuguesa.  

O processo de ruptura é analisado partindo das recusas, tendo o Pará e o 

Maranhão como exemplos de não adesão imediata à causa independentista. A autora busca, 

                                                           
3
 DOLHNIKOFF, op. cit., p. 16. 

4
 Ibid, p. 17. 
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então, as premissas do 7 de setembro, como o Manifesto de 6 de agosto de 1822, já 

vislumbrando a intencionalidade da emancipação de Portugal. Nesse aspecto, cabe ressaltar 

que Dolhnikoff explora um documento importante e ainda pouco explorado no que se refere 

aos acontecimentos relativos à Independência. O Manifesto de 6 de agosto de 1822 é, segundo 

a autora, o “primeiro registro formal da decretação da Independência do Brasil”
5
.  

Com base na análise dos discursos, em um interessante trecho do capítulo, a 

autora percebe a inversão de valores feita por D. Pedro e José Bonifácio como justificativa 

para o fim da relação metrópole-colônia entre Brasil e Portugal. Para ambos, “o pacto colonial 

era apontado como um dos instrumentos de opressão e exploração, ao impor o monopólio do 

comércio colonial pela metrópole”
6
. E continua:  

 

 
Curiosa inversão, essa forma de contar a história da América lusitana era assinada 

pelo príncipe herdeiro da Coroa portuguesa e redigida por um homem que vivera a 

maior parte da vida em Portugal, integrando a burocracia lusitana e dedicando todos 

seus esforços para salvar o Império português da decadência
7
.  

 

 

O capítulo encerra-se com um boxe chamado “Os habitantes do novo Império”, 

que resumidamente se encarrega de explorar os aspectos mais gerais da sociedade imperial, 

em específico, uma rápida análise sobre escravos, índios e livres pobres.  

O capítulo 2, “Uma nova nação, um novo Estado”, discute o processo de 

organização, construção, consolidação e expansão do novo Estado nacional. Aqui a autora 

explora os debates do período sobre a preocupação das elites provinciais sobre a possibilidade 

de fragmentação do território e as razões para a manutenção da unidade territorial. Uma das 

razões para a manutenção dessa unidade era justamente a peça fundamental da economia 

colonial: a escravidão. Havia um consenso dentro das elites políticas e econômicas no pós-

Independência de que a manutenção da escravidão era essencial para o sucesso do projeto de 

nação que estava em andamento. Outra questão era sobre o modelo de Estado a ser adotado 

para a recém-emancipada nação. A opção pela monarquia constitucional foi o caminho mais 

seguro, pois “o regime prevalecente no mundo ocidental era o representativo”
8
 e significou o 

que Dolhnikoff chamou de “transição dentro da ordem”
9
.  

                                                           
5
 Ibid., p. 28. 

6
 Ibid, p. 27. 

7
 Idem. 

8
 Ibid, p. 33. 

9
 Ibid. 
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No tópico “Assembleia Constituinte” são abordadas questões que gravitaram em 

torno do processo de organização do governo representativo como a adoção de um modelo 

federativo que atribuísse autonomia provincial sem desarticular as conexões e preponderância 

decisória do governo central. Outro tema debatido foi a questão da cidadania e da 

nacionalidade, além dos critérios eleitorais para a participação da vida política do Império. 

Cidadania, nacionalidade e a participação no sistema eleitoral eram, assim, espécies de crivos 

que definiam quem de fato seria considerado brasileiro. A autora traça a diferença 

fundamental entre cidadania e nacionalidade para evocar o peso que o uso desses termos pelos 

operadores das leis teve na exclusão de parcelas importantes da sociedade de direitos 

fundamentais.  

Ao trabalhar o processo de montagem do sistema de representação política, 

Dolhnikoff detalha e analisa com bastante competência os entremeios da organização política 

do século XIX, esmiuçando o processo eleitoral e fazendo a diferenciação entre cidadania 

política, cidadania civil e cidadania escrava. Traça ainda a natureza dos cargos políticos e o 

processo de criação do Conselho de Estado.  

Sobre as atribuições e medidas do parlamento, o capítulo analisa as leis criadas no 

contexto da organização das premissas legais do Estado, como a Lei de Responsabilidade e a 

lei que criava o Juizado de Paz, ambas em 1827; o Código Criminal de 1830 e a lei de 1828 

que regulamentava o funcionamento das Câmaras Municipais.  

O capítulo é concluído com o tópico “Oposição ao Imperador”, dando destaque 

aos acontecimentos que culminaram com sua abdicação ao trono, como as divergências com 

as elites provinciais, a questão do tráfico negreiro e a Guerra da Cisplatina, resultando em seu 

retorno a Portugal em abril de 1831. 

 Em “Os tumultuados anos da Regência”, os anos que se seguiram à abdicação de 

D. Pedro são caracterizados a partir da nova organização político-administrativa estabelecida 

pela série de governos provisórios. Ensejados pelas reformas liberais, que discutiram a 

autonomia provincial, estabeleceram-se na Regência a criação da Guarda Nacional e o Ato 

Adicional que, dentre outras coisas, estabelecia uma série de reformas na letra constitucional 

de 1824. No judiciário, a maior reforma foi o Código de Processo Criminal de 1832.  

O período Regencial foi caracterizado também pelos levantes populares em várias 

províncias, para o que Dolhnikoff apresenta dois motivos principais: o monopólio português 

do pequeno comércio e a imposição do recrutamento forçado. A Balaiada, Cabanagem, 
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Revolta dos Malês e Farroupilha são apresentadas em seus contextos gerais, motivações e 

conclusões.  

Sobre as reformas legais, são colocadas em destaque a Reforma do Código de 

Processo Criminal de 1841 e a Interpretação do Ato Adicional, aprovada em 1840.  

Explorando a questão da política partidária no período, Dolhnikoff estabelece uma 

ótima contextualização e caracterização dos partidos do século XIX, definindo as diferenças 

entre as organizações partidárias surgidas naquele contexto e as formas partidárias 

contemporâneas. As definições e análises lançadas sobre o tema são, inclusive, sensivelmente 

elaboradas e pouco vistas nas obras historiográficas atuais dedicadas a esse aspecto da 

organização político-administrativa imperial. Sobre os partidos políticos, em especial os 

partidos Conservador e Liberal, Dolhnikoff define: 

 
Os partidos do século XIX não tinham as mesmas características que os partidos 

contemporâneos. Embora cada um dos dois estivesse organizado em todo país, não 

havia coesão interna, programas claramente definidos, filiações oficialmente 

formalizadas, enfim, não tinha a organicidade dos partidos atuais. Em cada 

província, tanto o partido Liberal como o partido Conservador adquiriam feições 

específicas relacionadas às particularidades locais. Não havia diferença de origem 

social entre as pessoas que compunham cada um dos partidos
10

.  

 

 

Conclui o capítulo com os episódios que culminaram com a maioridade de D. 

Pedro de Alcântara e um boxe que explora a questão da expansão cafeeira. 

A vida cultural brasileira no Oitocentos é explorada no capítulo “A invenção do 

Brasil: a vida cultural no Império”, abordando a vida cultural como parte do projeto de 

construção do Estado através da busca de uma identidade nacional. A fonte de análise desse 

aspecto da vida imperial brasileira é primordialmente a literatura, a poesia e a produção 

historiográfica e científica. A busca por essa nacionalidade foi feita através de movimentos 

literários como o romantismo e o indianismo e esteve permeada pela produção literária de 

Joaquim Manoel de Macedo e José de Alencar, cujo tema principal de seus escritos era a 

questão da escravidão.  

A História como disciplina subsidiada com a criação do IHGB e o pioneirismo de 

Adolfo Varnhagen, a Geografia, a Etnologia e suas contribuições para a busca da identidade 

nacional brasileira, são temas ligeiramente investigados no capítulo. Estão presentes na 

análise também a questão do embate entre ciência e costumes, as práticas populares africanas, 

                                                           
10

 DOLHNIKOFF, op. cit., p. 65.  
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a atuação das irmandades e a renovação cultural experimentada a partir da década de 1870, 

com as contribuições de uma literatura menos romântica de Machado de Assis e o 

naturalismo-realismo de Aluísio Azevedo. Uma necessária discussão sobre a participação da 

imprensa na época e sua influência na opinião pública foi eleita para compor o boxe, fechando 

o capítulo. 

“Conflitos e Negociação” discute as disputas entre grupos das elites provincial e o 

poder central durante o Segundo Reinado. Dolhnikoff traz a caracterização da monarquia 

constitucional e as especificidades do Brasil. As eleições e todo seu processo representava 

uma preocupação para os grupos das elites, uma vez que manter sua representação e não 

permitir a influência das “paixões populares” era objetivo primordial. Mais uma vez, 

Dolhnikoff explora as questões políticas com maestria, esmiuçando, analisando e trazendo 

dados para traçar perfil político do Brasil, agora na segunda metade do século XIX.    

Para as elites políticas, a possibilidade da abertura à participação política das 

classes menos favorecidas era um temor a ser combatido, pois representava uma ameaça ao 

equilíbrio representado pela monarquia. Como ponto de apoio, D. Pedro II figurava como o 

árbitro das questões que norteavam o Legislativo por meio do poder moderador. O imperador, 

por sua vez, não exercia um poder centralizador ao extremo, precisando negociar as vagas 

para os ministérios com os partidos Liberal e Conservador. 

Ao discutir cidadania e eleições, partidos e ministérios, a autora faz um passeio 

interessante e bem fundamentado sobre as questões que norteavam o processo eleitoral e a 

participação dos partidos na organização do sistema político brasileiro. Como característica 

do processo, vigoravam as fraudes eleitorais que geravam o clientelismo e ao mesmo tempo 

era alimentado por este. Dolhnikoff passa a traçar o perfil do eleitor da segunda metade do 

século XIX e o problema da participação social no processo, e como o judiciário e o 

legislativo limitavam o acesso de determinadas classes por meio da restrição do sentido do 

termo “cidadania”.  Em meio a esse processo, desenrolava-se a alternância de poder entre os 

partidos, a atuação em conjunto de liberais e conservadores no Ministério da Conciliação em 

1853 e o aparecimento da Liga Progressista.  

Na última parte do capítulo, há uma apurada análise das leis eleitorais durante o 

Segundo Reinado e a interpretação de sua aplicabilidade pelos partidos, além das 

incompatibilidades dos projetos dos partidos diante da realidade palpável do Império. 

Discussão importantíssima e bem elaborada. Fechando o capítulo, há um resumido boxe sobre 

as revoltas no Segundo Reinado.  
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O capítulo 6, “O fim da escravidão”, busca as motivações que culminaram na Lei 

Áurea. Em primeiro plano, a influência e pressão inglesa, seus interesses e todo o processo, 

desde o Tratado de 1825, o Bill Aberdeen e o fim do tráfico negreiro em 1854. Prosseguindo a 

análise, relata os primeiros passos do movimento abolicionista e o processo de mudança de 

mentalidade da sociedade brasileira aliada ao processo de modernização, importantes para o 

fim da escravidão.  

A decisão de uma libertação gradual através das leis e as discussões pró e contra o 

fim da escravidão contrastavam com a falha na aplicação das leis em uma sociedade cada vez 

mais preocupada com suas perdas econômicas. Todo esse processo levaria à radicalização do 

movimento abolicionista em sua luta por uma abolição imediata, a assinatura da Lei Áurea e 

um novo planejamento, agora em torno da mão de obra de imigrantes europeus, para a 

substituição dos escravos nos postos de trabalho. Os imigrantes, aliás, são o tema do boxe de 

encerramento do capítulo.  

O penúltimo capítulo, “A monarquia e seus vizinhos”, trata da política externa 

brasileira como uma das estratégias de consolidação do Brasil como Estado Nacional e sua 

tentativa de atuação preponderante em relação aos países vizinhos da América Latina.  

Os projetos nacionais incluíam as disputas por territórios e pela supremacia 

brasileira no continente por meio da Guerra da Cisplatina (1825-1828), a Guerra Grande 

(1839-1852) e a Guerra do Paraguai (1865-1870). A descrição dos fatos que narram as 

rivalidades entre os países envoltos nos conflitos, a visão diplomática do Brasil sobre os 

vizinhos e as dificuldades das guerras e suas consequências são o centro da discussão do 

capítulo. Para o boxe de encerramento, o tema eleito foi a política para o comércio externo. 

No último capítulo, “Abaixo a monarquia, viva a República”, Dolhnikoff explora 

o contexto das décadas finais do século XIX, a crise da monarquia e a ascensão do modelo 

republicano. A autora apresenta a monarquia como um projeto da elite, símbolo de um projeto 

nacional benéfico até o momento em que as classes abastadas tinham seus objetivos atendidos 

e ganhos garantidos. Em um balanço geral da monarquia, resume:  

 
A monarquia criou mecanismos de controle e legitimação, de modo que a sociedade 

profundamente hierarquizada, com formas de acesso a bens, participação, direitos e 

privilégios extremamente desiguais, com parte da população na condição de 

escravos, tivesse algum grau de coesão que permitisse sua transmudação em 

comunidade nacional. Assim, o regime monárquico mostrou-se eficaz como projeto 

da elite dirigente para preservar a ordem escravista, a desigualdade social e ao 
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mesmo tempo, criar laços simbólicos e políticos entre os diversos setores sociais que 

garantissem certa estabilidade
11

.  

 

 

A análise volta-se para os fatores que propiciaram a ampliação das ideias 

republicanas e o questionamento do modelo monárquico, como o crescimento do número de 

cidades. A urbanização crescente das décadas finais do século XIX não proporcionou uma 

superação da vida rural, mas trouxe em seu lastro um importante crescimento populacional e a 

diversificação das atividades desenvolvidas nas províncias mais importantes do Império. A 

diversificação profissional também proporcionou uma diversidade social que obrigava a 

coexistir em um mesmo espaço “escravos e livres [...] negros, pardos e brancos, membros da 

elite, inclusive agrária, setores intermediários, livres e pobres habitavam as cidades”
12

.   

A infraestrutura dessas cidades recebeu melhorias, em um processo de 

modernização do sistema de transporte e mobilidade urbana, com a chegada dos bondes na 

zona urbana e interligando localidades com as ferrovias; no sistema de iluminação com os 

lampiões a gás e eletricidade; o fornecimento de água por meio de canos e em domicílio; e a 

revolução do telégrafo, facilitando a comunicação entre várias cidades dentro do país e 

localidades no exterior.    

Para Dolhnikoff, quanto mais se expandia as possibilidades oferecidas pela 

cidade, mais diversificava o perfil da população. Assim, como vitrine das mudanças que viam 

a monarquia como algo aquém da modernidade que se avizinhava, “a diversificação da 

população urbana, em todos os seus matizes, gerava novas visões, demandas e 

comportamentos em relação a questões fundamentais como a escravidão, o sistema 

representativo e a organização política”
13

.  

Somava-se a essas transformações, a fundação do partido Republicano Paulista 

em 1873 e o descontentamento dos cafeicultores do Vale do Paraíba com a falta de políticas 

do governo para a expansão do produto mais importante da pauta de exportação do país. Os 

investimentos em outras províncias também desagradavam os cafeicultores paulistas, que 

consideravam São Paulo a província mais importante economicamente do Império. 

Conjeturou-se até em um movimento separatista de São Paulo que, no entanto, não teve tanta 

força. Então, uniu-se a insatisfação paulista ao movimento republicano que ganhou força a 

partir de 1870. O partido Liberal aderiu ao movimento no mesmo ano. Durante essa década e 
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na seguinte, clubes republicanos e jornais ligados ao movimento multiplicaram-se. Encerrar a 

monarquia e instaurar uma república estava na ordem do dia. A partir de então, Miriam 

Dolhnikoff passa a analisar as estratégias pelas quais se pensou para instaurar a República. 

Uma delas, a corrente evolucionista, via no processo pacífico e gradual a melhor maneira para 

a mudança do sistema político, pois, a República: 

 
Viria com o tempo, a partir de um programa reformista a ser encaminhado no 

Parlamento e por uma política de convencimento gradual dos vários setores sociais, 

que tornaria a transição pacífica porque desejada por todos. Uma transição dentro da 

ordem, sem convulsões sociais
14

. 

 

Uma corrente minoritária, a revolucionária, via pela revolução e violência o 

método mais eficaz para a instauração do novo regime. Nesse clima de discussões sobre o 

futuro político do país, um novo elemento é agregado ao conjunto dos fatos. O exército, a 

partir da década de 1880, passou a buscar a concretização de seus objetivos corporativos, com 

militares concorrendo a cargos na Câmara dos Deputados e Senado.  

Miriam Dolhnikoff faz uma eficiente e detalhada análise do conjunto de fatores 

que levaram os militares às esferas de poder político-administrativo e, consequentemente, a 

serem os responsáveis pela Proclamação da República. Com base na narrativa dos 

acontecimentos que culminaram no 15 de novembro de 1889, encerra o capítulo e suas 

análises sobre o fim do Império. Um mapa que acompanha o final do capítulo fica 

responsável por mostrar as mudanças nas unidades administrativas brasileiras ao longo do 

século XIX, obedecendo também à cronologia eleita pela autora para desenhar o quadro geral 

do período imperial brasileiro na qual se dedica a obra, ou seja, de 1822 a 1889. 

 

5. Temas em destaque 

 

Ao fim de cada capítulo, a autora fez a opção por ilustrar subtemas relativos à 

discussão central por meio de boxes. Seis dos oito capítulos da obra seguem esse padrão de 

encerramento, exceto os capítulos 2 e 8. Boxes em geral são recursos largamente utilizados 

em livros didáticos e têm a função de comunicar e dar destaque a respeito de determinados 

aspectos paralelos ao tema central do capítulo. Dolhnikoff também elege temas transversais 

na utilização desse recurso, mas que auxiliam, de forma didática, a finalizar o tema proposto 

pelo capítulo. Os temas enquadram, por outro lado, discussões indispensáveis e recorrentes na 
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historiografia sobre o período, como a sociedade, a economia, a imprensa, as revoltas 

populares, os imigrantes e o comércio exterior. Talvez tenham sido alternativas à ausência de 

notas de rodapé explicativas, inexistentes no texto ou por opção da autora ou pelo formato 

escolhido para o livro. Assim, questões que ficam em suspenso no corpo do texto principal 

ganham aí espaço e destaque, agregando uma discussão a mais ao tema central.    

 O primeiro boxe no capítulo 1 ganhou por título “Os habitantes do novo Império” 

e encarrega-se de discutir a formação da sociedade monárquica brasileira, dando destaque à 

contribuição dos escravos, homens livres pobres e indígenas. A autora traz informações sobre 

a função social/econômica de cada um desses estratos sociais, local de atuação/morada, 

ocupação e a especificação sobre como ou se as leis tratavam desses indivíduos. Ilustrado por 

uma iconografia de Johann Moritz Rugendas, de 1835, o boxe traz ainda perspectiva 

percentual desses grupos sociais no Brasil na primeira metade do século XIX.  

No capítulo que explora os embates das Regências, ficou em destaque a questão 

da expansão cafeeira. Adiantado à discussão contida no capítulo sobre a escravidão, a autora 

enfatiza o crescimento da cultura do café em comparação ao plantio do açúcar e sua 

importância para a economia nacional. O café foi, dentre outras coisas, uma das razões para 

alavancar São Paulo como uma das províncias mais importantes do Império em meados do 

Oitocentos. A produção de café no Vale do Paraíba e em outras regiões da província ajudou a 

transformar não apenas São Paulo, mas o sudeste no novo eixo econômico do país. A 

construção de uma infraestrutura com estradas e ferrovias foi realizada quase que 

exclusivamente para atender a demanda dos cafezais. A questão da mecanização da lavoura e 

a consequente gênese de sua modernização tiveram como subsídio as necessidades dessa 

lavoura, em especial pelo fim do tráfico negreiro em 1850. O café não significou grandes 

mudanças na natureza econômica do Brasil, mas introduziu novos elementos na agricultura 

praticada no país.  

Para ilustrar os principais fatores que contribuíram para a construção cultural do 

Brasil, o boxe “Imprensa e Opinião Pública” estabelece a imprensa como “uma importante 

forma de manifestação cultural e política ao longo da monarquia”
15

. Por ser um dos principais 

veículos de circulação de ideias, os jornais participavam ativamente dos acontecimentos, 

ajudando a “difundir cultura e discutir política”
16

. Não apenas os jornais, mas também revistas 

tinham o poder de formatar uma opinião pública e foram fundamentais em momentos 
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importantes da história do país. Dolhnikoff define seus redatores a partir de suas ocupações: 

eram além de jornalistas, padres, romancistas, advogados.  

A autora sinaliza uma informação importante: “a imprensa brasileira no século 

XIX teve seu conteúdo e formato vinculado às concepções políticas do liberalismo, no sentido 

de construir uma nova ordem que se distinguia em muitos aspectos do Antigo Regime”
17

. 

Certamente, ela se refere especificamente à imprensa atuando no pós-Independência. Os 

jornais ocupavam, por isso, um espaço precioso na vida da sociedade em geral. Era, dessa 

forma, “parte da constituição dos espaços públicos”
18

, formadores da opinião pública 

nacional.  

Dito isso, Dolhnikoff parte para analisar a importância desses periódicos para os 

partidos políticos do período. Desse modo, enfatiza a questão da parcialidade jornalística, uma 

vez que cada partido possuía seus próprios periódicos, um grande contraste com a suposta 

imparcialidade do jornalismo na atualidade. Trazendo uma definição geral sobre o papel da 

imprensa, a autora enumera: 

 
Os jornais eram meio de angariar apoios e expressar repúdios, além de fazer circular 

ideias e fatos políticos, atos e decisões governamentais. A função de jornais e a 

edição de panfletos, a publicação de artigos e a realização de debates, sob novo 

regime, integraram o cotidiano da nova nação.  

 

 

Ilustrando o boxe com a imagem de Francisco de Paula Brito, editor do jornal O 

Homem de Cor, publicado em 1833, há o destaque para a imprensa voltada para as questões 

que norteavam a escravidão negra. Os escritores/editores negros não eram presença maciça 

nos periódicos que circulavam à época, mas o tema da escravidão, do preconceito e a situação 

dos negros no Brasil eram discutidos em jornais como O Brasileiro Pardo e O Crioulinho, 

que Dohnikoff define como “imprensa negra”. 

A função de entretenimento da imprensa fica por conta da publicação de 

romances, folhetins e contos, assim como artes em forma de imagens e caricaturas que 

ilustraram desde um momento satírico a uma crítica política.  

Para o capítulo “Conflitos e Negociação”, o boxe dedica-se a discutir as revoltas 

no Segundo Reinado. Aqui se desfaz a ideia de pacificidade do pós-período Regencial. O 

texto principal menciona como uma das principais revoltas do período a Praieira, fica a cargo 

do boxe evidenciar outras manifestações de bases populares que ocorreram nas províncias. 
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Entre elas, a revolta contra a Lei do Registro Civil, conhecida como Guerra dos 

Marimbondos, em Pernambuco, e Ronco da Abelha, na Paraíba, mas que atingiu também 

lugares como Alagoas, Sergipe e Ceará. Contra a alta dos preços de gêneros de subsistência, 

eclodiu ainda a revolta do Quebra-Quilos, que atingiu as províncias da Paraíba, Pernambuco, 

Alagoas e Rio Grande do Norte, de outubro de 1874 a fevereiro de 1875. Essas revoltas 

evidenciaram as tensões entre povo e Estado e mostraram um lado não tão pacífico do reinado 

de D. Pedro II.  

“Imigrantes para substituir escravos na cafeicultura” retoma a discussão final do 

capítulo sobre o fim da escravidão e introduz um resumo sobre a mão de obra de emigrantes 

europeus no Brasil. O fim do tráfico negreiro em 1850, a insuficiência do tráfico 

interprovincial, a dificuldade de contar com a mão de obra de pobres livres e a mentalidade 

sobre o trabalho manual exigiam outra saída para a questão do trabalho nos cafezais.  

Assim, partindo do princípio de que a lógica do trabalho assalariado não era a 

vigente/aceitável no Brasil naquele momento, os cafeicultores do Oeste Paulista fizeram vir 

imigrantes de vários países europeus para trabalhar sob um sistema de contrato. Para tanto, 

eram oferecidos aos imigrantes como uma forma de atrativo, “50% dos lucros obtidos com a 

venda do café produzido por ele”
19

 e empréstimos para pagar despesas da viagem e demais 

gastos. Dolhnikoff registra o fracasso da iniciativa nas primeiras tentativas. A impossibilidade 

de cumprimento imediato do contrato e o tempo de espera entre o plantio e o lucro geravam 

prejuízos aos imigrantes, provando a ineficácia daquele empreendimento.   

Na década de 1880, o financiamento da imigração pelo Estado foi a saída para o 

logro da iniciativa, responsável, dessa vez, pela chegada de milhares de imigrantes, em grande 

parte de origem italiana, para trabalhar nos cafezais do Vale do Paraíba.  

No último boxe, Miriam Dolhnikoff ocupa-se da política para o comércio externo 

como encerramento das discussões do capítulo “A Monarquia e seus vizinhos”. Está em 

destaque aqui os tratados comerciais feitos entre o Brasil e Inglaterra, principal fornecedora 

de gêneros manufaturados, grande interlocutora diplomática e enfaticamente interessada no 

mercado consumidor brasileiro. A autora concentra-se na gradual mudança de postura do 

Brasil em relação às imposições diplomático-comerciais dos ingleses, além das desvantagens 

na assinatura dos acordos para o Brasil. Enfrentar a hegemonia britânica através da não 

renovação de tratados e o questionamento do valor das taxas de importação foi uma das 
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maneiras do governo brasileiro sublinhar a soberania nacional. Dentre as medidas 

protecionistas, o boxe dá destaque à Tarifa Alves Branco, mecanismo utilizado até o final da 

monarquia para proteger a economia nacional.  

 

6. Considerações finais 

 

História do Brasil Império é uma obra bem elaborada que cumpre com os 

objetivos da coleção a qual faz parte. Miriam Dolhnikoff usa de sua experiência e 

conhecimento para compor uma narrativa acessível e bem elaborada. Os temas que 

enquadram os capítulos são facilmente identificados por um público leitor leigo ou mesmo 

para um público mais especializado. Transitar entre os dois universos sem parecer aquém ou 

além para ambos os leitores pode ser considerada uma tarefa complexa, mas que é bem 

alcançada pela obra. Considerando que vigora na academia, e para parte considerável dos 

historiadores, a feitura de uma produção que na maioria dos casos é pouco acessível às mentes 

não especializadas em análises historiográficas, a obra de Dolhnikoff mostra exatamente o 

contrário. Dialogar com um público geral e não restrito significa transpor os muros, os 

preconceitos e as limitações do universo acadêmico.  História do Brasil Império tanto pode 

ser adotada por um professor do ensino superior para discutir questões pontuais sobre o 

período com seus alunos, como pode ser um excelente auxiliar de um professor do ensino 

básico interessado em levantar debates para além do conteúdo dos livros didáticos.  

Nesse sentido, como historiadora, Miriam Dolhnikoff cumpre uma função social 

importante ao tornar acessível à sociedade em geral um conhecimento que a ela pertence e 

que não pode ficar restrito aos muros da universidade. Mais que isso, a obra em questão 

ensina ultrapassando os limites da simples descrição dos fatos, ainda presente de forma tão 

insistente nos livros didáticos. A autora narra, analisando os acontecimentos; não se prende a 

cronologias, mas as utiliza nos momentos necessários e em favor da análise; mostra novos 

ângulos de temas já cristalizados pela historiografia tradicional, insere as fontes, enriquece o 

debate. Tudo isso permeado por uma linguagem fácil e bem elaborada.  

Sem notas americanas, notas de rodapé explicativas, referências às fontes ou 

longas teorizações, Dolhnikoff permite o texto fluir, sem abrir mão da objetividade da análise. 

As fontes, bem escolhidas, variadas e inseridas em momentos pontuais, funcionam como 

aprofundamento das análises. Assim, uma obra com um viés mais didático, não abre mão das 
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características de uma boa produção historiográfica e apresenta esse importante período da 

história brasileira com competência. 


